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CONTRATO N.º 239-2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇA
CONTRATO QUE ENT ODE/UM LADO,
MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, E, DO OUTRO, 2
ENGENHARIA SUSTENTAVEL LTDA.

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Intemo, com sede à Praça Graciliano Freitas,

s/nº, nesta cidade, CEP: 48.000-901, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13.646.005/0001-38, neste ato representado

pelo Secretário Municipal de Serviços Públicos. o Sr. EDMILSON FIGUEIREDO DA SILVA, inscrito no CPF sob

nº. 175.º*, ***-91, portador do RG n.º 205722040 SSPIBA, doravante denominado CONTRATANTE, e a 2D

ENGENHARIA SUSTENTAVEL LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 14.312.374/0001-57 situada à Rua João

Chagas Ortins de Freitas, Nº 577, Sala 1305, Ed. Mais Empresarial, SI, Bairro: Buraquinho, Cidade: Lauro De
Freitas/Ba, Cep: 42.710-610, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. DENIS

ULISSES SOUZA DOS SANTOS, brasileiro, portador do RG nº 098.***.0543 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o

nº 913.º**,715-72, celebram o presente contrato decorrente da Concorrência Eletrônica nº 005/2024, contido do
processo administrativo nº 12211/2023 e regido pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 2021 e pelo Decreto

Municipal nº 6.100/2024 e se comprometem a observar as condições contidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Contrato é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA
CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS/BA, LOCALIZADO

NA BR 101 KM 100, BAIRRO FAZENDA ESPUMA, COMPOSTA POR CENTRAL DE COLETA SELETIVA E

TRIAGEM DE RECICLÁVEIS, CENTRAL DE PROCESSAMENTO DE COMPOSTAGEM, CENTRAL DE
PROCESSAMENTO DE RDC; E DESTINAÇÃO FINAL DOS INSERVÍVEIS; COM TRANSPORTE E

DESTINAÇÃO FINAL DO CHORUME PARA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES PERIGOSOS;

RESOLUÇÕES E MANUTENÇÃO DAS LICENÇAS OPERACIONAIS DE CADA UNIDADE DA CTR; ASSIM

COMO SEUS PROCESSOS DE RENOVAÇÃO, CONSTRUÇÃO E LICENCIAMENTO DAS CÉLULAS PARA
RECEBIMENTO DOS RESÍDUOS; COM MATERIAL E MÃO DE OBRA PRÓPRIOS, conforme especificações e

quantitativos estabelecidos no Edital da Concorrência identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais

integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:
VALOR VALOR TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO UND. |QTD. UNITÁRIO 36 MESES

Operação e Manutenção da CTR de Alagoinhas,
incluindo todas as unidades operacionais como Mês 36 R$ 309.867,55 R$ 11.155.231,80

4 celulas, usinas de compostagem e triagem de
reciclagem.
Implantação da 2º fase da Célula C, do Aterro R$

02 | sanitário de Alagoinhas. Und | 01 | 4.944.768,16 R$ 1osa Toa 16

VALOR TOTAL DO PROCESSO R$ 13.099.999,96

1.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro

do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes,

na forma do Art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA
2.1. Este Contrato terá vigência pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da assinatura,

prorrogáveis nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.1 A CONTRATADA se obriga a: /
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a) Disponibilizar o objeto descrito na Cláusula Primeira deste contrato, nos prazos, condições estabelecidas no
edital Concorrência Eletrônica nº 005/2024, no local e tempo requeridos, mediante requisições do preposto
autorizado;
b) As providências e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que inicia ou venha a. incidir sobre
contrato serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
c) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por descumprimento,
omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste edital;
d) Entregar o bem licitado nos prazos previstos no edital de licitação;
e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele mantidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação;
9) Não utilizar o contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos bancários
ou descontos de duplicatas;
h) Quando da assinatura deste instrumento a CONTRATADA deverá especificar a conta corrente através
da qual serão efetuados os pagamentos devidos, ressalvando que a instituição financeira mantenedora da
referida conta será indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda.
3.2 Obrigações Gerais:
* Após a homologação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento da convocação formal, conforme o caso;
« Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco) por cento do valor total
do contrato atualizado;
« Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante;
* A CONTRATADA deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para o bom desempenho do serviço,
atendendo aos melhores padrões de limpeza e operação;
e Ser responsável por todas as consequências decorrentes de sinistros, da ordem que for ocasionados pelos seus

equipamentos, máquinas ou veículos e/ou dolo ou culpa de seus funcionários ou terceiros ao seu serviço;
* Manter os equipamentos, máquinas e veículos em bom estado de funcionamento e dentro dos padrões de controle
ambiental exigidos, quanto à poluição do ar, sonora, e em estrita observância às normas municipais, estaduais e
federais; estão compreendidos nesta exigência o funcionamento do horímetro, a pintura e a limpeza;
« Admissão de motoristas, e operadores necessários ao desempenho do serviço, correndo por sua conta também,
os encargos sociais, seguros, uniformes, vestuários, ou refeitórios e demais exigências das leis trabalhistas;
» Dispor de lugar adequado (Garagem, oficina, etc), para reparos, lavagens dos devidos equipamentos;
e Todos os funcionários deverão apresentar-se uniformizados com blusas fechadas e calças, e com calçados
padronizados. todos deverão usar EPl's quando desenvolverem atividades que possam vir a comprometer a
integridade física dos mesmos. As cores, modelos e inscrições nos uniformes deverão ser previamente aprovados
pela CONTRATANTE;
e A fiscalização terá o direito de exigir o afastamento daquele serviço, que deverá realizar-se dentro de 48horas,
de todo empregado cuja conduta seja obstáculo ao seu bom funcionamento. A nova contratação é de total
responsabilidade da CONTRATADA.
e A CONTRATADA responsabiliza-se pela manutenção preventiva e corretiva do equipamento, e em caso de
quebra, mal funcionamento ou paralisação do equipamento, a CONTRATADA, terá um prazo máximo de 24 (Vinte
e Quatro) horas para substituir o equipamento por outro similar;
e A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pela prestação dos serviços de acordo com as
especificações constantes neste termo, arcando com todas as despesas necessárias a prestação dos serviços deste
objeto;
e Responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal nele empregado,
como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto

do presente Contrato;
e Responder civil e penalmente por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus

empregados, terceiros ou a contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de
prepostos da contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato da execução dos serviços; "Px =,
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e Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste
Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
3.3 Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste
instrumento e em sua proposta;
3.4 Executar os serviços arcando com os custos dos mesmos até que sejam efetuados os pagamentos das
medições, conforme cronograma financeiro.
3.5 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
3.6 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;
3.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da
garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;
3.8 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
3.9 Adquirir e manter no local da execução da obra, todos os equipamentos destinados ao atendimento de
emergência, incluindo os de proteção contra incêndio e acidente de trabalho — EPI e EPC e apresentar os
empregados devidamente identificados por meio de crachá;
3.10 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para
a execução do serviço;
3.11 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação fiscal, ambiental, trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;
3.12 Construir e manter, sem ônus para a CONTRATANTE durante a vigência do contrato:

e Manter e aumentar caso necessários as áreas destinadas as operações de compostagem e manejo dos resíduos

da construção civil;
e Operacionalizar o processo de segregação e triagem dos recicláveis, minimizando os resíduos a serem destinados
as células de descarte final.

e Fornecer material e equipamentos para a devida manutenção das pistas internas da unidade, média de 5000m?,
com carga e transporte de Top Soil espalhamento e compactação de cascalho ao procto normal (todo material
fornecido deverá estar munido da devida licença ambiental de sua jazida de origem);

e Renovação dos licenciamentos ambientais da unidade junto aos órgãos competentes (INEMA).

3.13 Realizar o encerramento das células de RSU, com suas devidas coberturas utilizando material próprio de jazida
licenciada, assim como, a revegetação de seus taludes e cumes. (Atentamos para escassez dos recursos materiais
na área do aterro, sendo necessário a importação de material externo para cobertura diária dos resíduos,
encerramento/manutenção das células antigas e manutenção das pistas de acesso, materiais esses que deverão
ser oriundos de jazidas licenciadas);
3.14 Deverá manter permanentemente no canteiro de obras, engenheiro residente com plenos poderes de decisão
na área técnica e com registro junto ao CREA/BA;
3.15 Promover e responder por todos os fornecimentos de água e energia elétrica, necessárias à execução dos
serviços;
3.16 Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os pertinentes a danos a terceiros,
acidente de trabalho, danos materiais a propriedades alheias e os relativos a veículos e equipamentos;
3.17 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de
toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
3.18 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela

fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução

do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
3.19 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar asNormas Internas da Contr; e;
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3.20 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando os a não executarem
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
3.21 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
3.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
3.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.24 Manter durante toda a vigência do contrato, em local estipulado pela fiscalização da Contratante, placa da obra
em boas condições de visibilidade e conservação;
3.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

3.26 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na
execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
3.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
3.28 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
3.29 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
3.30 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;
3.31 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;
3.32 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
3.33 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;
3.34 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução

dos serviços, durante a vigência do contrato;
3.35 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis de n.º

6.496/77 e 12.378/2010);
3.36 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração
possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei nº 8.666,

de 1993;
3.37 Assegurar à CONTRATANTE:
e O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,

permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
e Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, das documentações produzidas e

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob

pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
3.38 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,

de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
3.39 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.
3.40 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
3.41 Elaborar relatórios de Obra, pelo Engenheiro preposto responsávetças. informações sobre o andamento do

VISTO "ENA,2,
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empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades.
3.42 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento
contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos
ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante.
3.43 Se caso houver necessidade, utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do
Decreto nº 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável —
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b)
supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas
específicas do órgão ambiental competente.
3.44 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos minerais e florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:
e Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos minerais (Areia, cascalho,
arenoso, pedras, britas entre outros);
s Cópias autenticadas das licenças ambientais das jazidas fornecedoras dos minerais;
* Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
* Cópia dos Comprovantes de Registro do fomecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais
junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais
- CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de
Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso Il, da Lei nº 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA nº 31,
de 03/12/2009, e legislação correlata;
« Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria nº 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio

Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA nº 112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.

* Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que
possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim
de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
3.45 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de
destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou
de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
3.46 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas,

os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos
a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos

anexos;
3.47 A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
3.48 Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equivocos no dimensionamento da
proposta.
3.49 A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de todos os projetos

anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos,

plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu

conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, Il do Decreto n. 7.983/2043p x.
E VISTOS 4,
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3.50 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, a
contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço,
com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela
elaboração do projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato,
os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços
contratados.
3.51 Permitir e facilitar a inspeção da fiscalização, inclusive prestar informações e esclarecimento quando
solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes a execução da obra;
3.52 Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução da obra;
3.53 Providenciar as Anotações de Responsabilidade Técnica- ART/ Registros de Responsabilidades Técnicas-RRT
pertinente à execução da obra, conforme exigência das normas aplicáveis;
3.54 Obedecer à legislação pertinente à higiene e segurança e medicina do trabalho, devendo ainda responsabilizar-
se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especificadas de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato;
3.55 Fornecer e manter relatório de Obra/Serviços permanentemente disponível para lançamentos no local da obra;

3.56 Comunicar, imediatamente, ao gestor do contrato qualquer necessidade de modificação, substituição de
material especificado;
3.57 Comunicar, imediatamente, ao gestor do contrato qualquer anormalidade relativa á execução da obra/ serviços
bem como qualquer eventual necessidade de alteração, correção ou complementares do Projeto Básico e de seus
elementos;
3.58 Apresentar, sempre que solicitada pela Contratante, a comprovação de pagamento dos salários e benefícios
dos empregados utilizados na execução dos serviços, das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias;

Parágrafo único. Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da execução do
contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguro se todos os demais custos diretos e
indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação.

LÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES D NTRATANTE
4.1 O CONTRATANTE se obriga a:
a) Designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução do serviço;
b) Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA;
c) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e incorretas, ficando,

nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das novas faturas corretas;

d) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste Contrato;
e) Declarar os materiais efetivamente recebidos.
4.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;
4.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis;
4.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
4.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro de
referência;
4.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade

com a legislação vigente;
4.7 Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
4.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.9 Cientificar a Procuradoria Geral do Município de Alagoinhas para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada; a

6
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4.10 Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O valor do presente contrato é de R$ 13.099.999,96 (treze milhões noventa e nove mil, novecentos e
noventa e nove reais e noventa e seis centavos), constante da proposta integrante da licitação Concorrência
Eletrônica nº 005/2024, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como preço justo e suficiente para a total
prestação de serviços objeto deste instrumento.
5.2. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma:
mensalmente, conforme fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo credor

e mantida em instituição financeira indicada pela SEFAZ (conforme Decreto Municipal nº 4.914/2018).
5.3. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido no Decreto Municipal nº 6.101/2024, devendo
ser obedecida a ordem cronológica de pagamentos de obrigações de natureza contratual e onerosa firmados pela
Administração Pública, devendo cada unidade gestora manter listas consolidadas de credores, classificadas por
fonte diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créditos
liquidados. Os credores de obrigações de baixo valor serão ordenados separadamente, por fonte diferenciada de

recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores. Consideram-se de baixo valor as obrigações

decorrentes de contratos de compras e serviços cujo valor contratado, correspondente a todas as parcelas

previstas ou estimadas, não ultrapassem o limite do inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

5.4. As liquidações deverão serem realizadas a partir da data do cumprimento da obrigação contratual ou do

transcurso de etapa ou de parcela, desde que previsto e autorizado o parcelamento da prestação, em

conformidade com o cronograma de execução e o cronograma financeiro, e seguirá o fluxo do organograma
estabelecido no Decreto.
5.5. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o

contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à documentação

apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tornada sem efeito, com a
consequente exclusão da lista classificatória de credores. O fornecedor será reposicionado na lista classificatória

a partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento

em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento disponíveis à unidade administrativa

contratante. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a

parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
5.6. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após expedição

da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitada a ordem

cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes

categorias de contratos:
|- fornecimento de bens;
Il - locações;
Ill - prestação de serviços;
IV - realização de obras.
5.7. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado, custeado

pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado.
5.8. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração Pública na

certificação de obrigação mais bem classificada, o setor competente adotará as providências necessárias à

regularização do fluxo de pagamentos.
5.9. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja na ordem

de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito.
5.10. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade financeira para o pagamento integral,

hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação.
5.11. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da certidão

negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o FGTS, além das

certidões de regularidade com os tributos municipal, esta gÃederal, sob pena de não pagamento.

D /
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CLÁUSULA SEXTA — EXECUÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS:
6.1 A execução dos serviços será iniciada em até cinco dias após a assinatura do contrato e emissão da Ordem de
Serviço. O prazo para execução dos serviços será de 36 (trinta e seis) meses de operação do mesmo, a contar a
partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme condições previstas em contrato;
6.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório;
6.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e Contrato, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
Fiscal do Contrato, à custa da contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS DE EXECUÇÃO E SEGURO RISCO DE ENGENHARIA
7.1 Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais,
fica estipulada uma “Garantia de Fiel Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em
espécie, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da CONTRATADA.
7.2 Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes
da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou
sociais.
7.3 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o 85º do Artigo
59 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.4 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios
do artigo 827 do Código Civil.
7.5 Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas
subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais
previstos no artigo 98 da Lei Federal nº. 14.133/2021.
7.6 Seo valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo
causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva
reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
7.7 Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada,

a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos

eventuais valores devidos à Contratante.
7.8 Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do Contrato será devolvida a "Garantia de Fiel Execução",

uma vez verificada a perfeita execução das obras/serviços e demais obrigações contratuais.
7.9 A garantia deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pelo MUNICÍPIO, em conta
remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem do MUNICÍPIO.
7.10 Em caso de rescisão contratual, a devolução da garantia contratual à CONTRATADA ocorrerá nas situações

amparadas pelo $2º, Art. 138, da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.11 É condição inafastável para assinatura do contrato a prestação de garantia a execução do mesmo.

7.12 Seguro Risco de Engenharia
7.12.1 A Contratada deverá providenciar as suas custas, seguro com cobertura básica, especiais, adicionais e de

Responsabilidade Civil Geral e Cruzada em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato e antes da emissão

da Ordem de Início de Serviço, a Apólice de Risco de Engenharia, com as coberturas previstas, tendo o Município

como BENEFICIÁRIO, no valor da contratação. O seguro deverá ter vigência sobre todo o período da execução do

contrato, estendendo-se a cobertura por mais 02 (dois) anos após a vigência do contrato.

CLÁUSULA OITAVA — CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
8.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, que consistem na verificação da conformidade

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento do ajuste, serão exercidos por um ou mais representante signado(s) pela se mediante

publicação de Portaria no Diário Oficial do Município — DOEM;
A
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8.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato;
8.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência;
8.4 A conformidade do masterial/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso;
8.5 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei nº 14.133, de

2021;
8.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo
quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
na Lei nº 14.133, de 2021;
8.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme a Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA- REAJUSTE E ALTERAÇÕES
9.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas.
9.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão
sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice setorial compatível exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO
10.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte,

sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — ALOCA DE REC os
11.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSO
2103 3.3.90.39 500.0000 / 753.0000

SESEP 1016
1267 3.3.90.39 / 4.4.90.51 753.0000

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo

legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:
a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;
b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”;
c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada;

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas;

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele degomentes, sem prévia e escrita autorização do

contratante. VISTO )
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81º Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
serviços efetivamente prestados e aceitos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios sobre conduta e
dosimetria, poderão ser aplicadas à Contratada, conforme detalhado nos próximos itens.
143.2 O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
|. dar causa à inexecução parcial do contrato;
Il. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou na execução do contrato;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº. 14.133/21 as seguintes

sanções:
a) Advertência, nas hipóteses do inciso | do item 13.2 que não acarretem prejuízos ao Contratante ou quando
ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos transtornos ao desenvolvimento da

prestação dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de uma das sanções previstas nas

alíneas “d”, “e” e “f (Inciso | do Art. 156 da Lei 14.133/21).
b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, proporcional ao item

em atraso e nas seguintes condições (art. 162 da Lei 14.133/21):
b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3% sobre o valor total dos lotes do leilão.
b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5% sobre o valor total dos lotes do leilão.

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das sanções previstas nas alíneas

“d", *e ou 'f.
b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3 poderão ser suspensos, caso a Contratada, tempestivamente,

justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos ao Contratante, aceite

prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi inicialmente contratado. Após

decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa moratória.
c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 13.2, deste instrumento.

(Inciso Il e 83º do Art. 156 da Lei 14.133/21).

e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o Contratante na

hipótese do inciso Il do item 11.2, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alagoinhas, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, IV e VI

do item 13.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três)

anos. (84º do Art. 156 da Lei 14.133/21).
9) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da Administração Pública

direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas hipóteses dos incisos Il, III, IV,

V, IV e VII do item 13.2, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item

“e”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do item 11.2, pelo prazo de

3 (três) até 5 (cinco) anos. (85º do Art. 156 da Lei 14.133/21). +
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13.4 A aplicação das sanções previstas nas alíneas “ e” e “f” não acarretará automaticamente a rescisão dos
contratos já firmados com o Contratante ou em curso de execução ou parcialmente qualquer das obrigações
assumidas em decorrência da contratação;
13.5 As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f, poderão ser aplicadas juntamente com as da alínea “c”. Será
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para as
sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos para as sanções da alínea “f”.
13.6 Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa em
processo administrativo.
13.7 Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria da Fazenda do Município de Alagoinhas, sendo
cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência.
13.8 As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no contrato ou
no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pelo Contratante.
13.9 Situações agravantes:
13.9.1 As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 meses, se
ocorrer uma das situações a seguir:
a.1. Reincidência: Quando o licitante/Contratado já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da esfera
estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f”, nos 12 meses anteriores ao fato
que decorrerá a aplicação de nova penalidade.
a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante desclassificado ou
inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital.
a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não atender
ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação da
instrução do processo licitatório.
a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar declaração
falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica.
13.10 Situações atenuantes:
a) As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII, poderão ser reduzidas em 50% (uma única vez) após a incidência
do previsto na alínea “f, quando não houver nenhum dano à Administração, em decorrência dos seguintes
atenuantes:
a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente decorrente
de falha escusável.
a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação de
documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o licitante/Contratado; ou
que não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado.
a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta praticada pelo
licitante/Contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às exigências do edital, desde
que evidenciado equivoco no seu encaminhamento e não existir dolo na referida conduta.
13.11 A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras sanções
previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal dos
envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a Administração.
13.12 Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a
Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da veracidade das
informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados pela defesa dos envolvidos.
Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá direito ao contraditório e à ampla defesa,
juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO
14.1 O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial e no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) até o vigésimo dia útil contados da assinatura, conforme art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO
15.1 As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Alagoinhas, Estado da
Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores,
a qualquer título.
15.2 E, por estarem, ag

DENIS ULLISSES SOUZA Assinado de forma digital por DENNS ULISSES
ZA DOS SANTOS91339871577

EDMILSON fPÍGUÊ DOS SANTOS:91339871572 Dados 20241114 140613 0300

2D ENGENHARIA SUSTENTAVEL LTDA
CONTRATADA
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EXTRATO DE CONTRATO

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n.º 239/2024 — Contratante: Município de Alagoinhas. — CNPJ/MF n.º 13.646.005/0001-38 —
Contratada: 2D ENGENHARIA SUSTENTAVEL LTDA — CNPJ/MF nº 14.312.374/0001-57  —
Procedimento Licitatório: Concorrência eletrônica 005/2024 — Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO
MUNICÍPIO DE ALAGOINHASIBA, LOCALIZADO NA BR 101 KM 100, BAIRRO FAZENDA ESPUMA,
COMPOSTA POR CENTRAL DE COLETA SELETIVA E TRIAGEM DE RECICLÁVEIS, CENTRAL DE
PROCESSAMENTO DE COMPOSTAGEM, CENTRAL DE PROCESSAMENTO DE RDC; E
DESTINAÇÃO FINAL DOS INSERVÍVEIS: COM TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DO
CHORUME PARA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES PERIGOSOS; RESOLUÇÕES E
MANUTENÇÃO DAS LICENÇAS OPERACIONAIS DE CADA UNIDADE DA CTR; ASSIM COMO
SEUS PROCESSOS DE RENOVAÇÃO, CONSTRUÇÃO E LICENCIAMENTO DAS CÉLULAS PARA
RECEBIMENTO DOS RESÍDUOS; COM MATERIAL E MÃO DE OBRA PRÓPRIOS. — Valor estimado:
R$ 13.099.999,96 (treze milhões noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e
noventa e seis centavos). - Data de Assinatura: 14/11/2024.
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